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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ- REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2009
PROCESSO 23110.001584/2009-35
A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço Global, para CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS ELEVADORES DA UFPEL, conforme pedido nº 007/2009, da Pró-Reitoria de Infra-Estrutura. O certame será regido nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, LC 123/06, dos Decretos nº 3.555, de 8 agosto de 2000, nº 3.784, de 6 de abril de 2001, n° 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, nº 2.271/97, IN nº 02/2008, e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como as condições estabelecidas neste Edital.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 25/06/2009
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em 11 (onze) elevadores da UFPel, com fornecimento de peças, materiais e mão de obra especializada, de acordo com as especificações constantes no Anexo I deste Edital. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3.  Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes neste edital, prevalecerão as últimas.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1.  Poderão participar deste Pregão as empresas que:
3.1.1  Atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor público, à vista dos originais;

   
3.1.2  Estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002;


     3.1.2.1  As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas (Parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002);

3.2.  Não poderão participar deste Pregão as empresas que:

3.2.1  Estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, consórcio de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;


3.2.2  Tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

3.2.3  Sejam constituídas em Cooperativas de Trabalho, nos termos do TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL celebrado entre a União e o Ministério Público do trabalho, nos autos do processo nº 1.082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º,  § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º  § 5º).

4.4.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até a data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, exclusivamente por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2.  A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3.  Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.4.  Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará à licitante as sanções previstas em Lei.

5.6. A Proposta de Preços e Anexos contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada e apresentada pela empresa detentora do menor lance, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado a partir do encerramento da etapa de lances, com o preço unitário e total, atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados. A comprovação dar-se-á mediante envio imediato (no prazo máximo de duas horas) da documentação para o fax n.º (53) 3921.1396, com posterior encaminhamento do original (via sedex) ou cópia autenticada no prazo estabelecido acima, para o seguinte endereço e dizeres:

Universidade Federal de Pelotas, 

DMP – Comissão Permanente de Licitações

Pregão Eletrônico 032/2009.

Rua Gomes Carneiro 01, Pelotas/RS 

Campus Anglo / CEP 96010-610.

Nome da Empresa.

5.7.  A Proposta deverá apresentar as seguintes condições:

 5.7.1 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação até a homologação do presente Pregão;

5.7.2  Preço unitário e total, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I deste Edital. 

5.7.3  Declaração de que todos os trabalhos deverão ser executados por mão de obra especializada e qualificada para tal, de acordo com as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como outras normas pertinentes ao objeto deste Edital e seus anexos, e recomendações da UFPel.

5.7.4  Declaração de que todo material a ser aplicado pela Contratada em manutenção, reparos deverá ser de primeira qualidade - (classe “A”) e as peças substituídas deverão ser novas, originais dos fabricantes dos elevadores, ou por eles aprovadas, exigindo-se selos de qualidade, validade e garantias diretamente dos seus fabricantes, tornando-os solidários por conseqüências de suas aplicações.

      5.7.5  Estar incluídos no preço todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto desta licitação.


5.8  Na proposta poderá constar o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.
5.9  A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.10  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente  Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1.  A partir da data e hora especificado no item 01 (um) do presente edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 32/2009, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.
6.2.  O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3.  Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

                        6.3.1.  Os lances deverão ser ofertados para o valor total anual do serviço, sendo que este valor, dividido pelos 12 meses, não poderá exceder a duas casas decimais (sem dízimas). Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a fazer o arredondamento para baixo.

6.4.  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5.  A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6.  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7.  Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8.  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9.  Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10.  O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico, através do chat bilateral, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e art. 34 da Lei nº 11.488/07, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas.

         6.11.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.12. Para efeito do disposto no subitem 6.11 acima, ocorrendo o empate técnico, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a microempresa, a empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.11.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.11.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

          6.12.1.  O disposto no subitem 6.12 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate técnico, conforme disposto no subitem 6.12 acima, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.
6.14. Para que seja aplicado o descrito no item 6.11, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativas) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na Lei Complementar 123/06 Art. 44 e Lei 11.488/07 Art. 34.
7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1.  Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2.  Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço, observados as especificações constantes no Termo de Referência anexo do presente Edital.

7.3.  Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4.  A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1 A habilitação da licitante vencedora será verificada “online” no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após a análise e julgamento da Proposta, devendo ainda apresentar:


8.1.1  Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br.
8.1.2  Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br.
8.1.3  Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes ao objeto licitado.

8.1.4  Apresentação de comprovante de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA da jurisdição da empresa, comprovando atividade relacionada com o objeto.

8.1.5 Apresentação de Alvará de Funcionamento expedido por Órgão Público competente do Governo do Rio Grande do Sul, caracterizando o licenciamento da suas instalações físicas para o desenvolvimento das atividades para a realização do objeto.
8.1.6   Declaração de vistoria técnica (anexo II do edital).


8.1.7  Indicar, no momento da habilitação, profissional de nível superior ou outro, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, que será o Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços. Tal comprovação será feita mediante a apresentação de cópia de contrato de trabalho ou ficha de registro de empregado, ou ainda outro documento comprobatório de vínculo permanente (contrato de prestação de serviço, por exemplo) do profissional com a empresa o que deverá ser comprovado até a data da assinatura do contrato pelo licitante adjudicatário, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem.

    
8.1.8  Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF;



8.1.9  As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)  em qualquer dos índices referidos no subitem 8.1.8, deverão comprovar o  capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, de acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93;

8.2  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro;

8.3  Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

8.4  Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 8 deste Edital.
9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1.  Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2.  Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3.  Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.4.  Acolhida a petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.5  Não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante legal da empresa, enviadas por fax, e-mail ou similar.

9.6  A impugnação deverá ser entregue na Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, 01 - CEP 96010-610 - Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio, Comissão Permanente de Licitações, no horário das 8:30h às 11:30h e das 14h às 17:30h
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2.  O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação previa, em formulários próprios, no ato da sessão pública e, fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como os que não contiverem a identificação ou assinatura do responsável legal ou preposto da empresa.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1.  Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154183, Ptres 3311, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039, PI A4009G47.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente.

12.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13. DO CONTRATO

 13.1  Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo III, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

13.2   A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

           13.2.1  Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

        13.2.2  A adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.3 O prazo estabelecido no subitem 13.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

13.4 O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando adequação aos novos preços de mercado e mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada, de conformidade com o Decreto n.º 2.271/97, ou outros dispositivos legais que venham a ser editado pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.

13.5 A empresa vencedora deverá assumir o serviço no prazo máximo de 05 dias (corridos) após a assinatura do Contrato.

14 – DA FISCALIZAÇÃO

14.1 Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a Universidade Federal de Pelotas designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

  14.1.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

14.2 Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para, se aceito pela Universidade Federal de Pelotas representá-la na execução do Contrato e com total autonomia para resolver quaisquer problemas, o mesmo deverá estar sediado em Pelotas / RS.

14.3 Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho.

14.4 A Universidade Federal de Pelotas e suas unidades poderão rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

14.5 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para a Universidade Federal de Pelotas e suas unidades.

14.6 Durante o período contratual, se houver desaparecimento e/ou danificação de material e/ou equipamento de propriedade da contratante, por omissão, imprudência, imperícia ou negligência da contratada, a mesma será responsabilizada, devendo arcar com o ônus da reposição do bem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso contrário será automaticamente descontado do valor devido no pagamento da fatura.
15. DA REPACTUAÇÂO


15.1 Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

15.2. Será permitido a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.


15.3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.


15.4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada

15.5 A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

15.6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

16. DO PAGAMENTO

16.1
O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, será efetuado mensalmente, em moeda nacional, mediante depósito em conta-corrente na agência do banco indicado pela Adjudicatária, até 30 (trinta) ao da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança correspondente, devidamente atestado pelo setor competente.

16.2
A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia ao SICAF (via “on line”), com resultado favorável.

16.3
Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, o valor devido pela Universidade Federal de Pelotas será atualizado financeiramente, obedecendo à  legislação vigente.

16.4
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a Universidade Federal de Pelotas por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

16.5   O CONTRATADO deverá emitir mensalmente Nota Fiscal, com indicação dos serviços executados, e do número do contrato. À exceção da primeira e da última Nota Fiscal do contrato, as demais deverão coincidir com o mês civil.

16.6   Não será recebida pela FISCALIZAÇÃO a Nota Fiscal que não vier acompanhada do relatório técnico mensal subscrito pelo responsável técnico, contendo as descrição das rotinas de manutenção, as indicações de datas e mensurações preventivas realizadas e de todas as ocorrências de manutenção corretiva. Outros itens que se fizerem necessários poderão ser incluídos no relatório mensal, mediante acordo entre o responsável técnico e a FISCALIZAÇÃO.

17- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e sanções previstas abaixo e das demais cominações legais.

17.2 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no máximo 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, por infração a  qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

17.3 As sanções previstas nas alíneas "a”, e “c" e "b" poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

18 – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

18.1
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

18.2
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel.

 18.3  A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

 18.4   Se a garantia a ser apresentada for a títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto neste Edital, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida, mediante comunicação do Pregoeiro e aviso no comprasnet, informando nova data e horário.

19.2 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, 

19.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

19.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

19.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.6 Iniciada a etapa de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

19.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à aquisição do serviço pela Administração.

19.8 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n°. 8.666/93.
19.9 No caso de desfazimento do processo licitatório fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

19.10 A contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor ofertado, mantidas as mesmas condições contratuais.

19.11 A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.

19.12 contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.

19.13 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

19.14 Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 16 do Edital, o lance é considerado proposta.

19.15 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.16 A Empresa vencedora deverá até a assinatura do contrato indicar e manter durante a vigência desse um representante (preposto) em Pelotas / RS, com telefone e com total autonomia para resolver de imediato qualquer pendência acerca da execução do contrato, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão.
19.17. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

19.18 Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser obtidas na Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, 01 - CEP 96010-610 - Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio, Comissão Permanente de Licitações. no horário das 8:30h às 11:30h e das 14h às 17:30h, ou pelo e-mail: cpl@ufpel.edu.br .
19.19 O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório será o da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Pelotas.

Pelotas, 07 de maio de 2009.
Joaquim de Figueiredo Passos
Diretor D.M.P.

ANEXO I
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

 TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO 032/2009
PROCESSO Nº 23110.001584/2009-35
1 - 
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO SERVIÇO

1.1. Os itens do objeto são aparelhos instalados em prédios com mais de um piso, que por motivo de agilidade e também de locomoção de portadores de necessidades especiais, devem dar acesso com segurança e sem qualquer tipo de constrangimento àqueles que não têm condições físicas de subir escadas, seja para estudar e até mesmo para trabalhar, como prevê a legislação enquanto vaga para portadores de necessidades especiais no serviço público.

Para garantir isso, se faz necessário a manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos já instalados no prédios da UFPel, pois não contamos com esta mão de obra específica para manter nossos aparelhos funcionando com segurança.
2 - DO OBJETO 
2.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos 11 (onze) elevadores da UFPel, com fornecimento de peças, equipamentos, ferramentas e pessoal técnico  qualificado em manutenção, conserto, correção e conservação de elevadores, destinados a Universidade Federal de Pelotas, de acordo com as especificações presente no Anexo I deste Edital, a serem executados em instalações diversas da UFPEL discriminadas no item 2.2,  bem como o número de elevadores e suas características, existentes em cada unidade. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, chegando até o limite legal.

2.1.1. Na proposta da licitada, deverá conter o valor mensal e anual relativo à manutenção de cada um dos elevadores da UFPel e suas respectivas unidades.

2.1.2 Entende-se por manutenção preventiva: aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas instalações dos elevadores, mantendo-as em perfeito estado de funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e normas técnicas específicas.
2.1.3 Entende-se por manutenção corretiva: aquela destinada a reparar e corrigir quebras e defeitos apresentados nas instalações dos elevadores, mantendo-as em perfeito funcionamento.
2.2 As presentes especificações têm por objetivo estabelecer procedimentos e normas a serem adotados na prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 11 (onze) elevadores instalados nos Edifícios da Universidade Federal de Pelotas, distribuídos da seguinte forma: 02 (dois) na Faculdade de Odontologia, 02 (dois) no Prédio do Centro de Ciências Sociais, sendo um no Instituto de Letras e Arte e o Outro no Instituto de Ciências Humanas, 01 (um) na Faculdade de Direito, 02(dois) no Hospital Escola da FAU,  01 (um) no Centro de Pesquisa Amilcar Gigante, 01 (um) na Faculdade de Turismo, 01 (um) na Faculdade de Medicina e 01 (um) no Prédio da Reitoria
2.2.1 - Elevador marca Atlas, capacidade 12 pessoas (frente), 07 paradas.
Local: Faculdade de Odontologia

Endereço: Rua Gonçalves Chaves, 457
2.2.2 Elevador marca Thyssenkrupp, capacidade para 8 pessoas, com 7 paradas e velocidade de 60m por segundo.
Local: Faculdade de Odontologia

Endereço: Rua Gonçalves Chaves, 457
2.2.3  Elevador marca Atlas Schindler, capacidade 600 kg, 03 paradas e com velocidade de 45 m por minuto.
Local: Centro de Ciências Sociais (ICH, ISP, FAE)

Endereço: Rua Cel. Alberto Rosa, 154
2.2.4  Elevador marca Thyssenkrupp, capacidade 560 kg, 03 paradas, e com velocidade de 45 m por minuto.
Local: Centro de Ciências Sociais (IAD)

Endereço: Rua Cel. Alberto Rosa, 154
2.2.5 Elevador Thyssenkrupp, com capacidade para 8 pessoas, 600 kg e 3 paradas, com velocidade de 45 m por minuto.

Local: Hospital Escola FAU

Endereço: Rua Prof. Araújo, 538
2.2.6 Elevador Thyssenkrupp com capacidade para 15 pessoas, 1125 kg, e 2 paradas, com velocidade de 45 m por minuto.
Local: Hospital Escola FAU

Endereço: Rua Prof. Araújo, 538
2.2.7  Elevador tipo plataforma, marca Thyssenkrupp, capacidade 350 kg para 1 cadeirante e 1 acompanhante e velocidade de 45 m por minuto.

Local: Faculdade de Direito

Endereço: Pc. Conselheiro Maciel, 215
2.2.8 Elevador marca Thyssenkrupp, capacidade 900 kg, 04 paradas e com velocidade de 45 m por minuto.
Local: Centro de Pesquisa em saúde Dr. Amilcar Gigante

Endereço: Rua Marechal Deodoro, 1160
2.2.9 Elevador tipo plataforma, marca Thyssenkrupp, capacidade 250 kg, 02 paradas e com velocidade de 60 m por minuto. (Equipamento encontra-se na garantia, será feita manutenção somente após o encerramento da mesma)
Local: Faculdade de Turismo

Endereço: Rua Lobo da Costa, 859

2.2.10 Elevador marca Thyssenkrupp, capacidade para 12 pessoas, 900 kg, com velocidade de 45 m por minuto. Equipamento encontra-se na garantia, será feita manutenção somente após o encerramento da mesma)
Local: Prédio da Reitoria

Endereço: Rua Gomes Carneiro, 01

2.2.11 Elevador marca Thyssenkrupp, capacidade para 8 pessoas, 600 kg, 03 paradas e velocidade de 30 m por minuto. Equipamento encontra-se na garantia, será feita manutenção somente após o encerramento da mesma)
Local: Faculdade de Medicina

Endereço: Av. Duque de Caxias, 250

2.7.1 – AS EMPRESAS DEVERÃO AGENDAR VISTORIAS AOS LOCAIS DOS ELEVADORES, ATRAVÉS DO TELEFONE (53) 3275- 7380 COM O SR. VALDIR LENKE
3 - DO SERVIÇO
3.1. O serviço a ser realizado pela empresa vencedora do processo licitatório, lembrando que as mesmas deverão realizar inspeção e vistoria minuciosa com todos os itens a serem substituídos, repostos ou manutenidos, obrigatoriamente até 02 (dois) dias anterior a abertura do Pregão Eletrônico.

3.2. O horário de atendimento da empresa contratada deverá ser das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 19:00 horas para manutenção preventiva, e plantão de 24 horas para emergência, para normalização inadiável do elevador, sem nenhum custo à(s) unidade(s) da Universidade Federal de Pelotas.
3.3. A realização de manutenção e vistoria em todo conjunto do elevador (quadro de comando, motor de força, cabos de aços e todo maquinário elétrico, eletrônico e mecânico relacionado ao funcionamento do elevador), devendo ter atenção especial à: botoeiras, sinalizadores, corrediças, tensores, fixadores, trincos, fechadores, sensores, operadores elétricos, cabina, rampas mecânicas e eletromagnéticas, polias, cabos de aço e elétricos, limites, sensores, indutores e interruptores, cavaletes, fitas, aparelho seletor, geradores, motores, escovas e demais itens relacionados ao conjunto de funcional do elevador.

3.4 Todo e qualquer serviço que exija isolamento do local, que vier ser realizado deve ter aviso com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência, exceto os de emergência.

3.5 Sempre que houver necessidade de substituição, troca ou reposição de peças, deverá ser executado com prévia autorização de quem de direito da unidade, mediante a apresentação de 03 ( três ) orçamentos.

3.6 Todo tipo de material citados no item 3.3. bem como óleos, graxas e lubrificantes sendo especiais ou não serão por conta da empresa contratada.

3.7 Vedar todo e qualquer tipo de vazamento existente no conjunto funcional do elevador.

3.8 Substituição de fios e demais redes elétricas pertinentes ao elevador, que estão quebrados, emendados ou desgastados pela ação do tempo, que proporcionam falha no sistema de controle ou queda de intensidade de corrente nos terminais, que se tornam necessária para funcionamento do motor de tração.

3.9 Na inspeção para realizar o orçamento, a empresa deverá verificar se haverá necessidade de adequação da rede elétrica, caso haja necessidade de reinstalação da rede ou de novos sistemas, deverá estar contido na proposta tais serviços, que deverá ser realizada pela mesma.

3.10 Não deverão ser recondicionados peças e componentes a serem re-utilizados, evitando trocas futuras e principalmente expor em risco a integridade física e moral dos usuários do elevador.

3.11 Todo serviço de manutenção, instalação e afins, executados pela empresa contratada terão de ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses a partir da data de execução do mesmo.

3.12 Caso ocorra necessidade de realizar trabalhos de alvenaria, a licitada deverá notificar por escrito, o servidor designado pela unidade no ato da vistoria, com a finalidade do mesmo informar seus superiores da necessidade da reforma, para realização da mesma.

4.
LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

Os serviços deverão ser prestados nas Unidades da UFPel, citadas no item 2.2. 

5.
CONDIÇÕES DE ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO

Os serviços serão acompanhados e recebidos após sua execução, cujas atividades diárias devem ser relacionadas e fornecidas à Fiscalização das unidades da UFPel. A Fiscalização deverá confirmar em cada mês, com base no relatório mensal, as características das peças eventualmente aplicadas e a qualidade dos serviços, conforme solicitadas nas Especificações Técnicas contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA.

6.        CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO HORÁRIO NORMAL 
Para efeito deste TERMO DE REFERÊNCIA, o Horário Normal, será entendido como sendo o compreendido entre, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 19:00 horas, de segunda a sexta feiras;

Para a execução dos trabalhos, no Horário Normal, a Contratada, utilizará, no mínimo,  01(um) técnico especializado em elevadores micro-processados residente em Pelotas/RS.
6.1 O CONTRATADO deverá registrar no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia o contrato proveniente deste certame assim como a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pelos serviços objeto das presentes especificações, em nome de engenheiro devidamente qualificado para esse fim, pertencente ao seu quadro técnico permanente. 

6.2. O CONTRATADO deverá iniciar a prestação dos serviços somente após o recebimento de ORDEM DE SERVIÇO expedida pelo CONTRATANTE contendo autorização específica para tal fim.

6.3. A equipe técnica do CONTRATADO deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à execução dos serviços. Caberá ao CONTRATADO o fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção individual à sua equipe técnica.

6.4. Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por ela terão livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais peças e equipamentos relativos aos serviços, ainda que nas dependências do CONTRATADO.

6.5. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica do CONTRATADO, quando julgar necessário ou conveniente à boa execução dos serviços contratados.

6.6. O CONTRATADO cuidará para que toda a área sob sua responsabilidade (casas de máquinas e outras) permaneça sempre limpa e organizada.

6.7. A critério da FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deverá apresentar os materiais substituídos ou, antes, solicitar ou aguardar autorização prévia, para que seja verificada a necessidade real da substituição ou reparo do material ou equipamento.

6.8. Os materiais a serem empregados devem ser de ótima qualidade, sendo que a FISCALIZAÇÃO poderá recusar aplicação de substitutos que julgar não convenientes à manutenção de desempenho ou vida útil dos equipamentos e sistemas.

6.9. Materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela FISCALIZAÇÃO, devendo o CONTRATADO providenciar para estas áreas os dispositivos de proteção contra incêndios determinados pelos órgãos competentes.

6.10. O Serviço de Manutenção Preventiva deverá ser prestado conforme as especificações a seguir.

6.10.1. A Manutenção Preventiva deverá ser executada em datas agendadas com a FISCALIZAÇÃO, no horário de expediente da UFPel. A Manutenção Preventiva também poderá ser executada fora do expediente normal da UFPel, desde que a FISCALIZAÇÃO solicite previamente ou a CONTRATADA firme acordo com a FISCALIZAÇÃO através de notificação oficial. 

6.10.2. Devem ser contempladas todas as rotinas estabelecidas no item 8.2 do presente Termo de Referência quando couber, assim como outras que sejam necessárias ao bom funcionamento dos equipamentos, mediante prévio acordo com a FISCALIZAÇÃO.

6.11. O Serviço de Manutenção Corretiva deverá ser prestado conforme as especificações a seguir.

6.11.1. A manutenção corretiva será executada sempre que houver necessidade de consertos e reparos para restaurar o perfeito funcionamento dos elevadores da UFPel, ou quando requerida pela FISCALIZAÇÃO.

6.11.2. A manutenção corretiva deverá ser prestada pelo CONTRATADO, mediante chamado telefônico, ao número por ele indicado, dentro dos seguintes limites:

a) em casos de acidentes ou de pessoas presas na cabine, em dias úteis, no horário de expediente da UFPel (das 8 horas às 23 horas), o prazo máximo de atendimento, após a chamada, deverá ser de 60 (sessenta) minutos;

b) nos demais casos, o prazo máximo de atendimento deverá ser 6 (seis) horas, contadas a partir da chamada;

b.1) o prazo de 6 (seis) horas será contado dentro do horário de funcionamento normal da UFPel, ou seja, em dias úteis entre 8:00h e 23:00h, interrompendo-se a contagem às 23:00h de um dia e reiniciando-se às 8:00h do dia útil seguinte;

b.2) no caso de mais de um elevador de um mesmo prédio (Faculdade de Odontologia, Campus das Ciências Sócias e Hospital da FAU) encontrarem-se parados, o prazo máximo de atendimento será reduzido para 2 (duas) horas, contadas a partir da comunicação telefônica ao CONTRATADO.

c) em qualquer dos casos, o CONTRATADO fica obrigado a colocar os elevadores em perfeito estado de funcionamento.
6.11.3. O CONTRATADO deverá fornecer à FISCALIZAÇÃO lista atualizada dos profissionais que atenderão a UFPel em fins de semana, feriados e períodos noturnos nos casos de falha no sistema que caracterizem situação emergencial.

6.11.4. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão prestados com fornecimento de todas as peças, componentes e acessórios genuínos dos respectivos fabricantes, não fazendo parte da cobertura as peças especificadas no item 6 deste Termo de Referência.

6.12. Em cada visita realizada pelo CONTRATADO, tanto para manutenção preventiva quanto corretiva, deverá ser elaborado um Boletim de Visita onde serão indicados os serviços realizados e a relação de peças eventualmente substituídas, além de outros registros pertinentes. Esse boletim deverá ser visado pela FISCALIZAÇÃO por ocasião da visita e compor a documentação que acompanha a fatura mensal dos serviços do CONTRATADO. No momento da visada, uma cópia do boletim será repassada à FISCALIZAÇÃO para ser anexada ao livro de ocorrências.

6.13 A Contratada executará os serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, independente de solicitação da Fiscalização, conforme a periodicidade recomendada pelas normas técnicas da ABNT. Na mesma ocasião, executará os testes, inspeções, regulagens, ajustagens e os reparos necessários no local, a fim de proporcionar aos elevadores um funcionamento eficiente, seguro e econômico. Quando os carros estiverem paralisados, para manutenção preventiva e/ou corretiva, devem portar sinalizações legíveis e claras, alusivas ao fato;

6.13.1 Manter em seu estabelecimento uma equipe técnica em prontidão para atender, com presteza, em tempo não superior a trinta minutos qualquer chamado sobre o funcionamento deficiente, ou de paralisação do elevador e que não possa ser resolvido pelo Técnico Residente;

6.13.2 Imediatamente após a realização de qualquer intervenção, os técnicos deverão se reportar à fiscalização e relatar os seus detalhes, causas do problema, quais foram às providências tomadas para sua solução, e, principalmente, os cuidados adotados para evitá-los;

6.13.3 Garantir, em quaisquer circunstâncias, que, para o cumprimento do item anterior, a substituição de peças mecânicas, elétricas ou eletro-eletrônicos e/ou suas reparações, são suficientes para a recolocação dos elevadores em condições normais de funcionamento com segurança;

6.13.4 Os serviços de manutenções preventivas e/ou corretivas de maior vulto, consertos ou substituições que requeiram maior demanda de tempo para recolocação dos elevadores em condições normais de funcionamento com a segurança necessária, deverá ser justificada e previamente aprovada pela Fiscalização;

6.13.5 Apresentar diariamente à Fiscalização da UFPel todas as ocorrências verificadas no dia anterior, por meio de formulários específicos de acompanhamento, onde se devem registrar as anormalidades, e até mesmo as normalidades de operação;

7.
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS FORA DO HORÁRIO NORMAL
7.1 Para efeito deste TERMO DE REFERÊNCIA, o período considerado como Fora do Horário Normal, é o correspondente ao intervalo das 19:01h às 07:59 h do dia subseqüente, bem como, os sábados, domingos e feriados;

7.1.2 Para execução dos trabalhos Fora do Horário Normal, a Contratada deverá manter em seu estabelecimento, um plantão de emergência, destinado única e exclusivamente para o atendimento de eventuais chamadas para normalização do inadiável no funcionamento dos elevadores, com aplicação, se for o caso, de materiais de pequeno porte;

7.1.3 Nos casos em que haja pessoas presas ou retidas nas cabinas dos elevadores, em quaisquer horários, o plantão de emergência deverá atuar com a maior presteza, devendo o atendimento ser imediato, não podendo em hipótese alguma ultrapassar o “período de 60 (sessenta) minutos da chegada da equipe técnica”.

8.
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES PREVENTIVA E CORRETIVAS
8.1 A empresa contratada, para manter os equipamentos, objeto deste pregão, em condições ideais de funcionamento, deverá observar, no mínimo, as condições listadas a seguir:

8.1.1 Usar pessoal próprio, contratado sob a sua inteira responsabilidade, capacitado, orientado e treinado, para, sob a sua supervisão direta, manter o equipamento adequadamente ajustado e em condições para funcionar com segurança, conforto e suavidade;

8.1.2 Disponibilizar ao “Técnico Residente” equipamento de comunicação móvel do tipo “rádio receptor / transmissor” ou “telefone celular”, afim de que o mesmo seja localizado imediatamente nas dependências da unidade.

8.1.3 Examinar, monitorar, ajustar e lubrificar o equipamento regularmente, conforme necessário, independente da solicitação da Fiscalização, de acordo com todas as Normas Pertinentes, recomendações do fabricante, e orientações específicas da unidade;

8.1.4 Em casos de substituição de peças, estas deverão ser novas, genuínas - (originais do fabricante dos elevadores), ou por ele aprovadas;

8.2       DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA

8.2.1 Verificações SEMESTRAIS

    8.2.1.1 Verificar e, se necessário, corrigir a velocidade dos motores de tração a CC a plana carga, meia carga e vazio.

    8.2.1.2 Acionar o sistema de segurança, ajustando as velocidades de desarme.

    8.2.1.3 Testar os amortecedores com a queda da cabine, com meia lotação.

8.2.2 Verificações MENSAIS

    8.2.2.1 Motores de CC/CA, grupos geradores e caixas redutoras

        8.2.2.1.1 Fazer a remoção dos resíduos de carvão e poeira das escovas e porta-escovas.

        8.2.2.1.2 Movimentar as escovas de carvão no interior dos seus porta-escovas.

        8.2.2.1.3 Fazer a remoção da poeira acumulada e do óleo vazado.

        8.2.2.1.4 Verificar o nível do óleo, completando-o se necessário.

        8.2.2.1.5 Ajustar a altura dos porta-escovas em relação à superfície de contato dos elevadores.

        8.2.2.1.6 Ajustar a superfície de contato dos coletores que apresentarem faiscamento na comutação e/ou trepidações excessivas.

        8.2.2.1.7 Manter limpos e desimpedidos os espaços físicos das casas de máquinas instaladas no subsolo e cobertura do edifício, informando à fiscalização a existência de irregularidades, quando houver.

    8.2.2.2 Freios

        8.2.2.2.1 Remover da superfície de contato do tambor todo o resíduo de óleo e graxa.

Ajustar a folga excessiva entre as sapatas e discos da superfície de contato dos tambores de freio.

    8.2.2.3 Quadro de comando 

        8.2.2.3.1 Fazer a remoção da poeira e aplicação de fina camada de óleo com querosene na estrutura externa dos quadros.

        8.2.2.3.2 Verificar, ajustar e substituir, se necessário, os temporizadores, fusíveis, relés, contatoras, chaves com mau contato, relés de cola, relés de carga dos geradores e circuitos de proteção.

        8.2.2.3.3 Efetuar teste dos “hardware” de controle através de “software” de controle.

    8.2.2.4 Nos andares

        8.2.2.4.1 Fazer a remoção de todo o material depositado sobre as barras chatas de ferro (apoio das carretilhas) e aplicação de fina camada de óleo com querosene na estrutura externa dos quadros.

        8.2.2.4.2 Proceder à limpeza, em toda a extensão, das soleiras, das roldanas e dos trincos, procedendo-se à lubrificação dos eixos.

        8.2.2.4.3 Ajustar qualquer folga excessiva nos roletes excêntricos das suspensões das folhas da porta e dos contatos dos trincos e ganchos.

        8.2.2.4.4 Verificar o funcionamento dos botões de chamada e indicadores de direção, mantendo o nível de visibilidade original e substituindo-os quando necessário.

    8.2.2.5 Cabines

        8.2.2.5.1 Fazer a remoção do lixo acumulado em toda a extensão das soleiras.

        8.2.2.5.2 Remover toda a poeira das faces externas das portas, aplicando, em seguida, fina camada de óleo com querosene.

        8.2.2.5.3 Remover todo o material depositado nas suspensões, aplicando, em seguida, fina camada de óleo, retirando todo o excesso.

        8.2.2.5.4 Proceder à limpeza geral das barras articuladas e aplicação de óleo fino nas articulações.

        8.2.2.5.5 Fazer a remoção da poeira das grades de ventilação.

        8.2.2.5.6 Remover o lixo e a poeira da tampa do teto, e aplicação de fina camada de óleo com querosene, retirando o excesso.

        8.2.2.5.7 Fazer a remoção da poeira dos ventiladores e exaustores e lubrificação das buchas.

        8.2.2.5.8 Liberar o dispositivo de desengate para aplicação de fina camada de óleo.

        8.2.2.5.9 Verificar a partida, a parada e o nivelamento do carro, a abertura e o fechamento das portas, o funcionamento das botoeiras, sinalizadores e luz de emergência, a graxa dos conjuntos operadores das portas, o funcionamento dos aparelhos de comunicação, a sapata de segurança e a foto-célula.

    8.2.2.6 Contrapesos

        8.2.2.6.1 Fazer a remoção da poeira da suspensão, aplicando, em seguida, fina camada de óleo com querosene nos materiais ferrosos.

        8.2.2.6.2 Verificar e ajustar o desgaste e a folga excessiva entre as corrediças deslizantes.

    8.2.2.7 Poço/Pára-choque

        8.2.2.7.1 Proceder à limpeza geral.

        8.2.2.7.2 Verificar o nível do óleo, completando-o, se necessário.

        8.2.2.7.3 Verificar o aperto das porcas das braçadeiras de apoio.

        8.2.2.7.4 Verificar a fiação do poço.

    8.2.2.8 Cabos de aço

        8.2.2.8.1 Ajustar as tensões dos cabos de tração e compensação.

    8.2.2.9 Polias de Compensação e Tensoras

        8.2.2.9.1 Ajustar a distância da polia de compensação ao piso do contato elétrico e o prumo e a distância da polia tensora ao piso.

    8.2.2.10 Fita Seletora

        8.2.2.10.1 Ajustar a folga entre os contatos fixos e os cones (meias-luas).

        8.2.2.10.2 Ajustar as distâncias entre as molas “pick-ups” e os rebites de metal.

8.2.3 Verificações SEMANAIS

    8.2.3.1 Verificar as corrediças das guias ou as roldanas dos cursores, assegurando uma operação silenciosa e mantendo as guias adequadamente lubrificadas.

    8.2.3.2 Verificar os cabos de aço e todos os dispositivos de segurança e reguladores, eliminando os eventuais defeitos mecânicos.

    8.2.3.3 Verificar a tensão dos cabos condutores, mantendo o equilíbrio entre fases.

    8.2.3.4 Verificar os bancos das cabines dos elevadores, mantendo-os em perfeitas condições de uso.

    8.2.3.5 Verificar os acrílicos dos tetos das cabines dos elevadores, bem como o piso.

    8.2.3.6 Verificar as sapatas das portas dos elevadores, substituindo-as quando danificadas.

    8.2.3.7 Verificar as portas dos elevadores, alinhando-as quando necessário.

    8.2.3.8 Verificar as lâmpadas e reatores existentes nos elevadores, tetos, gongos e lâmpadas sobre cabines.

    8.2.3.9 Verificar todas as peças e lâmpadas que compõem as botoeiras.

    8.2.3.10 Verificar o sistema de ventilação eletromecânica existente na cabine de cada elevador.

    8.2.3.11 Verificar os exaustores existentes nas casas de máquinas.

9.         EXTENSÃO DO FORNECIMENTO DE PEÇAS

9.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, objeto da presente licitação, serão prestados com fornecimento de todas as peças, componentes e acessórios novos e originais dos respectivos fabricantes, necessários ao adequado funcionamento dos elevadores. Não fazem parte da cobertura as seguintes peças e componentes: 


     9.1.2 instalações da casa de máquinas, passadiço e poço, circuitos para alimentação do quadro de força da casa de máquinas e respectivos dispositivos de proteção desse quadro, instalações de pára-raios, janelas, iluminação, sistema de ventilação ou exaustão forçada, extintor de incêndio (ressalvados os casos indicados no item 6.9. ), alvenaria e pinturas;

    9.1.3 aqueles oriundos de alterações de características originais ou, no caso de acessórios, substituição por outros de tecnologia mais recente, desde que tais alterações e substituições tenham sido solicitadas pela UFPel;


    9.1.4 todos cuja substituição seja necessária face à ocorrência de atos de vandalismo ou de incêndio, desde que esse último não tenha sido originado por falha na manutenção dos elevadores.

10.
RESPONSABILIDADES NA EXECUÇÃO DO CONTRATO COM UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
10.1 Os equipamentos, objeto deste pregão, ficarão, após a assinatura do Contrato, inteiramente sob a responsabilidade da Empresa Contratada;

10.2 Como garantia da plena execução dos serviços por parte da Empresa Contratada, e a título de alerta, informa-se que os valores correspondentes a 1/30 - (um trinta avos) da fatura mensal por dia - (ou frações superiores à duas horas), por cada elevador parado, por defeito de funcionamento, sem justificativas aceitas pela unidade, serão glosados conforme a legislação vigente, independente das demais sansões previstas no Contrato;

10.3 Todo material a ser aplicado pela Contratada em manutenção, reparos deverá ser de primeira qualidade - (classe “A”) e as peças substituídas deverão ser genuínas, originais dos fabricantes dos elevadores, ou por eles aprovadas, exigindo-se selos de qualidade, validade e garantias diretamente dos seus fabricantes, tornando-os solidários por conseqüências de suas aplicações;

10.4 Antes da aplicação, as peças deverão ser submetidas à apreciação da Fiscalização, que poderá recomendar ou não a sua aplicação. Essa posição em nada reduz a responsabilidade da Contratada;

10.5 A Contratada será a responsável pela limpeza do local onde ocorrerão os serviços de manutenção, bem como das casas de máquinas, recolhendo as peças substituídas, devolvê-las à fiscalização, depositando os entulhos em recipientes próprios e apropriados, removendo-os para os locais indicados pelo fiscal dos serviços, sem criar constrangimentos para a unidade;
10.6 Será absolutamente necessário, durante as manutenções preventivas e/ou corretivas que a Empresa Contratada sinalize ou isole, se for o caso, convenientemente o local, a área ou o equipamento, sob intervenção, objetivando a segurança dos seus funcionários, dos servidores da unidade ou terceiros, bem como adotar todas as medidas preventivas de acidentes recomendadas pela Legislação vigente;
10.7 Em nenhuma hipótese será permitido que os funcionários da Empresa Contratada não estejam usando os Equipamentos de Proteção Individual - (EPI’s) – requeridos para o desempenho de cada uma das atividades específicas. Eventuais utilizações de andaimes, torres, balancins, etc deverão ter o laudo de aprovação da DRT/RS;
10.8 Programar junto com a Fiscalização todos os trabalhos que requeiram a paralisação dos elevadores, para os finais de semana, independente de acréscimos financeiros, para não prejudicar o andamento normal dos trabalhos das unidades;
10.9 Elaborar e apresentar o relatório mensal, detalhando os serviços de manutenção preventiva realizados, junto com a respectiva fatura do período. As manutenções corretivas que eventualmente venham a ocorrer devem ser registradas de forma a mostrar as causas, as providências tomadas, e principalmente os cuidados para evitar esta ocorrência.

11.
OBRIGAÇÕES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
11.1 Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço;

11.2 Efetuar o pagamento na forma convencionada;

11.3 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;

11.4 Propiciar à contratada o acesso aos locais onde os serviços serão executados, em horário adequado, e no tempo necessário para o seu cumprimento;

11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidor designado como Representante da Administração, que atestará as Notas Fiscais/Faturas dos serviços, para fins de pagamento;

12
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 Dar integral cumprimento ao presente pregão, à Legislação vigente, a todas as Normas pertinentes, à sua Proposta, bem como às necessidades e orientações da própria UFPel;

12.2 Para tanto, recrutar os funcionários necessários à execução dos serviços em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, arcando com todos os encargos decorrentes da contratação, inclusive transporte e alimentação;

12.3 Prestar assessoria técnica, com orientações e assistências de interesse das unidades da UFPel em serviços, projetos e atividades que envolvam os elevadores, sem acréscimos financeiros contratuais;

12.4 Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, em boas condições de higiene e segurança, e identificados com crachás. Manter sempre os locais de trabalho, casas de máquinas e equipamentos limpos. Imediatamente após as intervenções e serviços necessários, limpar a área recolher as ferramentas e lixos, remover sujeiras de graxas, óleos, estopas, etc;

12.5 Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o Ministério da Educação, em razão de acidentes ou de ação ou omissão dolosa ou culposa de seus funcionários ou de quem estiver credenciado a agir em seu nome;

12.6 Fornecer produtos e serviços de primeira qualidade, conforme as orientações contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA. Não serão toleradas atitudes suspeitas ou relapsas;

12.7 Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para a unidade, devendo, para tanto programar seus serviços junto com a Fiscalização da mesma;

12.8 Não sub-empreitar parcial ou globalmente os serviços;

12.9 Fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPI, apropriados para o exercício das atividades profissionais, como exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho SSMT/MTbE;

12.10 Conservar todas as placas de sinalização e orientação dos usuários existentes, bem como fornecer e instalar as que estiverem faltando;

12.11 Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança, prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa das funções específicas;

12.12 Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;

12.13 Acatar todas as exigências do Ministério da Educação, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

12.14 Executar as tarefas por meio de mão-de-obra especializada, estando todos os funcionários da Empresa cientes das Normas Técnicas que regem a atividade;

13.
VISTORIA TÉCNICA

Deverá ser realizada pela firma licitante, uma “MINUCIOSA VISTORIA” nos equipamentos objeto dos serviços, para conhecimento das condições técnicas em que se deverão desenvolver os trabalhos.  Essa vistoria, conjuntamente com TERMO DE REFERÊNCIA, subsidiará o levantamento quantitativo de material e da mão-de-obra necessária à elaboração da proposta, não cabendo alegação posterior, sob qualquer hipótese, desconhecimento acerca dos serviços. Exige-se que a vistoria técnica seja efetuada por 01(um) Engenheiro Mecânico ou Elétrico/Eletrônico, e que seja o legítimo Responsável Técnico da licitante, a ser comprovado mediante a apresentação da cópia de registro da empresa no CREA.

14.
DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Para efeito das presentes Especificações, o termo CONTRATANTE significa UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS (UFPel), órgão do Governo Federal que contratará os serviços objeto da presente licitação, o termo CONTRATADO define o proponente vencedor do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto da licitação, e o termo FISCALIZAÇÃO define a equipe que representará a contratante perante o CONTRATADO e a quem este último deverá reportar-se.

14.2. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:

-
às disposições legais da União e do Governo do Rio Grande do Sul

-
às normas e especificações constantes deste caderno;

-
às prescrições e recomendações dos fabricantes;

-
às normas da ABNT;

-
às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

-
às práticas SEDAP – execução.

14.3. Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão consultar as especificações e vistoriar as instalações dos elevadores, executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrerem em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.

14.4. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das presentes especificações não poderão, jamais, constituir pretexto para o CONTRATADO cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, o CONTRATADO como altamente especializado nos serviços em questão e, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta todos os custos diretos e indiretos, de serviços, peças e insumos necessários à perfeita e completa consecução do objeto.

14.5. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, sub-empreiteiros etc.

14.6. As máquinas e os equipamentos que o CONTRATADO levar para o local dos serviços somente poderão ser retirados das dependências da UFPel de acordo com as regras e procedimentos internos da Universidade.

14.7. Todos os materiais e peças a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, e estar de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO.

14.8. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar ao CONTRATADO a apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais e peças ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos materiais e peças empregados nos serviços. 

14.9. O CONTRATADO interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:

- assim estiver previsto e determinado no Contrato;

- a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar por escrito.

14.10. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará na não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo o CONTRATADO refazer as partes recusadas sem direito a indenização.

14.11. O CONTRATADO fornecerá as máquinas, os equipamentos, os materiais, as peças, a mão-de-obra, o transporte e tudo mais que for necessário para a execução e a conclusão dos serviços, sejam eles definitivos ou temporários. Os custos relativos a esses insumos deverão estar embutidos nos respectivos custos unitários.

14.12. Se, para facilitar seus trabalhos, o CONTRATADO necessitar elaborar desenhos de execução, deverá fazê-lo às suas expensas exclusivas.

14.13. A UFPel poderá, a qualquer tempo, instalar acessórios que visem melhorar a qualidade dos elevadores ou o aproveitamento do espaço interno. São exemplos de acessórios: intercomunicadores entre a cabine e a recepção do edifício, monitores de propaganda e sistemas de monitoramento remoto. Em todos os casos, a UFPel compromete-se a consultar previamente o CONTRATADO para eventual adequação técnica ou contratual.

14.14 A Licitante deverá apresentar conjuntamente com a sua proposta de preços o Alvará de Funcionamento expedido por Órgão Público competente do Governo do Rio Grande do Sul, caracterizando o licenciamento da suas instalações físicas para o desenvolvimento das atividades para a realização do objeto;

14.15 Todos os trabalhos deverão ser executados por mão de obra especializada e qualificada para tal, de acordo com as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como outras normas pertinentes ao objeto deste pregão, e recomendações do próprio Ministério;

14.16 A Empresa Contratada deverá registrar o contrato dos serviços junto ao CREA-RS, para a Anotação de Responsabilidade Técnica - (ART), entregando á UFPel a via correspondente ao Contratante;

14.17 A Contratada ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados neste TERMO DE REFERÊNCIA, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, a se submeter;
14.18 A responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços não será reduzida, ou alterada em decorrência da existência da fiscalização do Contratante. Deverá ser, antes, entendido como uma parceria.
14.19 Os serviços rejeitados, devido a uso de materiais não especificados e/ou considerados mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o tipo de execução, e o uso de materiais aprovados pela Fiscalização, arcando a Contratada com os ônus decorrentes do fato;
14.20 Os locais afetados pela execução dos serviços deverão ser mantidos pela Contratada em perfeito estado de limpeza, recolhendo os entulhos, dando-lhes o destino adequado;

14.21 A Contratante poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da Contratada que venha a causar embaraço, ou adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;
14.22 Em nenhuma hipótese a unidade aceitará, no local dos serviços, funcionários da Contratada que não estejam portando os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s exigidos na execução das atividades contratadas;
14.23 A simples apresentação de proposta indica, e assim fica entendido, que a Empresa concorda com todas as condições estabelecidas neste pregão.

15.
DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Além das rotinas discriminadas no Anexo II a este Termo de Referência, deverão ser adotadas pela CONTRATADA as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas, indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos.

15.2. A CONTRATADA deverá zelar pela integridade física das instalações, devendo reportar imediatamente à FISCALIZAÇÃO sempre que forem verificadas infiltrações, corrosões e outras avarias que possam prejudicar o perfeito funcionamento e/ou a vida útil dos elevadores e suas instalações.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2009
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

	Item
	Qtd.
	Descrição
	Período
	Valor total (R$)

	01
	01
	Faculdade de Odontologia.

· Atlas
	12 meses
	

	
	01
	Centro de Ciências Sociais (ICH, ISP, FAE).
· Atlas
	
	

	02
	01
	Faculdade de Odontologia.

· Thyssenkrupp
	12 Meses
	

	
	01
	Centro de Ciências Sociais (IAD).

· Thyssenkrupp
	
	

	
	01
	Hospital Escola FAU.

· Thyssenkrupp
	
	

	
	01
	Hospital Escola FAU.

· Thyssenkrupp
	
	

	
	01
	Faculdade de Direito.
· Thyssenkrupp
	
	

	
	01
	Centro Pesquisa em Saúde Dr.Amilcar Gigante

· Thyssenkrupp
	
	

	
	01
	Faculdade de Turismo

· Thyssenkrupp
	
	

	
	01
	Prédio da Reitoria

· Thyssenkrupp
	
	

	
	01
	Faculdade de Medicina

· Thyssenkrupp
	
	


ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2009
	DECLARAÇÃO DE VISTORIA  TÉCNICA


Execução de serviços especializados de engenharia mecânica, com fornecimento de peças, materiais, ferramentas e mão de obra, para operação, manutenção preventiva e corretiva, mensal e continuada, em XX (XXXX) elevador instalados na unidade XXXXXXXX da UFPel, situado na Rua XXXXXXXX  Centro-Pelotas/RS.

(Nome da empresa):................................................................................................................. ....................................................................................................................................................

GCG:..........................................................................................., sediada (endereço completo), ........................................................................................................................................................................................................................................................................................................,.....Telefone:.................................................................Fax:............................................................,

endereço eletrônico:................................................................................................................,  declara sob as penas da lei, que vistoriou o local e que conhece as condições em que serão executados os serviços, não sendo admitido, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

Pelotas/RS, ..................de.....................................de 2009.

_________________________________________

Responsável Técnico da Licitante   /  nº  do CREA.

__________________________________

Representante da XXXXXXXX da UFPel.
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e nove , na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Pregão eletrônico n.º 32/2009   , empresa representada por seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

 Contratação de empresa especializada na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS ELEVADORES DA UFPEL, conforme pedido nº 007/2009, da Pró-Reitoria de Infra-Estrutura. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Pregão eletrônico n.º 32/2009.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

CLÁUSULA QUARTA - FISCALIZAÇÃO

1.         Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE, devidamente designado, permitida a assistência de terceiros.

2.
O representante da CONTRATANTE pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

3.
A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS

Todos os salários, férias, avisos-prévios, indenizações, seguros de acidentes de trabalho, FGTS, contribuições ao INSS e quaisquer outros encargos previstos em lei, relacionados com os serviços para com a Contratante, serão da inteira responsabilidade da Contratada;

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Dar integral cumprimento ao presente pregão, à Legislação vigente, a todas as Normas pertinentes, à sua Proposta, bem como às necessidades e orientações da própria UFPel;

2. Para tanto, recrutar os funcionários necessários à execução dos serviços em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, arcando com todos os encargos decorrentes da contratação, inclusive transporte e alimentação;

3. Prestar assessoria técnica, com orientações e assistências de interesse das unidades da UFPel em serviços, projetos e atividades que envolvam os elevadores, sem acréscimos financeiros contratuais;

4. Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, em boas condições de higiene e segurança, e identificados com crachás. Manter sempre os locais de trabalho, casas de máquinas e equipamentos limpos. Imediatamente após as intervenções e serviços necessários, limpar a área recolher as ferramentas e lixos, remover sujeiras de graxas, óleos, estopas, etc;

5. Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o Ministério da Educação, em razão de acidentes ou de ação ou omissão dolosa ou culposa de seus funcionários ou de quem estiver credenciado a agir em seu nome;

6. Fornecer produtos e serviços de primeira qualidade, conforme as orientações contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA. Não serão toleradas atitudes suspeitas ou relapsas;

7. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para a unidade, devendo, para tanto programar seus serviços junto com a Fiscalização da mesma;

8. Não sub-empreitar parcial ou globalmente os serviços;

9. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPI, apropriados para o exercício das atividades profissionais, como exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho SSMT/MTbE;

10. Conservar todas as placas de sinalização e orientação dos usuários existentes, bem como fornecer e instalar as que estiverem faltando;

11. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança, prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa das funções específicas;

12. Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;

13. Acatar todas as exigências do Ministério da Educação, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

14. Executar as tarefas por meio de mão-de-obra especializada, estando todos os funcionários da Empresa cientes das Normas Técnicas que regem a atividade;

CLAUSULA SETIMA - DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA

Verificações SEMESTRAIS

1. Verificar e, se necessário, corrigir a velocidade dos motores de tração a CC a plana carga, meia carga e vazio.

2. Acionar o sistema de segurança, ajustando as velocidades de desarme.

3. Testar os amortecedores com a queda da cabine, com meia lotação.

Verificações MENSAIS

Motores de CC/CA, grupos geradores e caixas redutoras

1. Fazer a remoção dos resíduos de carvão e poeira das escovas e porta-escovas.

2. Movimentar as escovas de carvão no interior dos seus porta-escovas.

3. Fazer a remoção da poeira acumulada e do óleo vazado.

4. Verificar o nível do óleo, completando-o se necessário.

5. Ajustar a altura dos porta-escovas em relação à superfície de contato dos elevadores.

6. Ajustar a superfície de contato dos coletores que apresentarem faiscamento na comutação e/ou trepidações excessivas.

7. Manter limpos e desimpedidos os espaços físicos das casas de máquinas instaladas no subsolo e cobertura do edifício, informando à fiscalização a existência de irregularidades, quando houver.

Freios

1. Remover da superfície de contato do tambor todo o resíduo de óleo e graxa.

2. Ajustar a folga excessiva entre as sapatas e discos da superfície de contato dos tambores de freio.

Quadro de comando 

1. Fazer a remoção da poeira e aplicação de fina camada de óleo com querosene na estrutura externa dos quadros.

2. Verificar, ajustar e substituir, se necessário, os temporizadores, fusíveis, relés, contatoras, chaves com mau contato, relés de cola, relés de carga dos geradores e circuitos de proteção.

3. Efetuar teste dos “hardware” de controle através de “software” de controle.

Nos andares

1. Fazer a remoção de todo o material depositado sobre as barras chatas de ferro (apoio das carretilhas) e aplicação de fina camada de óleo com querosene na estrutura externa dos quadros.

2. Proceder à limpeza, em toda a extensão, das soleiras, das roldanas e dos trincos, procedendo-se à lubrificação dos eixos.

3. Ajustar qualquer folga excessiva nos roletes excêntricos das suspensões das folhas da porta e dos contatos dos trincos e ganchos.

4. Verificar o funcionamento dos botões de chamada e indicadores de direção, mantendo o nível de visibilidade original e substituindo-os quando necessário.

Cabines

1. Fazer a remoção do lixo acumulado em toda a extensão das soleiras.

2. Remover toda a poeira das faces externas das portas, aplicando, em seguida, fina camada de óleo com querosene.

3. Remover todo o material depositado nas suspensões, aplicando, em seguida, fina camada de óleo, retirando todo o excesso.

4. Proceder à limpeza geral das barras articuladas e aplicação de óleo fino nas articulações.

Fazer a remoção da poeira das grades de ventilação.

5. Remover o lixo e a poeira da tampa do teto, e aplicação de fina camada de óleo com querosene, retirando o excesso.

6. Fazer a remoção da poeira dos ventiladores e exaustores e lubrificação das buchas.

7. Liberar o dispositivo de desengate para aplicação de fina camada de óleo.

Verificar a partida, a parada e o nivelamento do carro, a abertura e o fechamento das portas, o funcionamento das botoeiras, sinalizadores e luz de emergência, a graxa dos conjuntos operadores das portas, o funcionamento dos aparelhos de comunicação, a sapata de segurança e a foto-célula.

Contrapesos

8. Fazer a remoção da poeira da suspensão, aplicando, em seguida, fina camada de óleo com querosene nos materiais ferrosos.

9. Verificar e ajustar o desgaste e a folga excessiva entre as corrediças deslizantes.

Poço/Pára-choque

1. Proceder à limpeza geral.

2. Verificar o nível do óleo, completando-o, se necessário.

3. Verificar o aperto das porcas das braçadeiras de apoio.

4. Verificar a fiação do poço.

Cabos de aço

1. Ajustar as tensões dos cabos de tração e compensação.

Polias de Compensação e Tensoras

2. Ajustar a distância da polia de compensação ao piso do contato elétrico e o prumo e a distância da polia tensora ao piso.

Fita Seletora

1. Ajustar a folga entre os contatos fixos e os cones (meias-luas).

2. Ajustar as distâncias entre as molas “pick-ups” e os rebites de metal.

Verificações SEMANAIS

1. Verificar as corrediças das guias ou as roldanas dos cursores, assegurando uma operação silenciosa e mantendo as guias adequadamente lubrificadas.

2. Verificar os cabos de aço e todos os dispositivos de segurança e reguladores, eliminando os eventuais defeitos mecânicos.

3. Verificar a tensão dos cabos condutores, mantendo o equilíbrio entre fases.

4. Verificar os bancos das cabines dos elevadores, mantendo-os em perfeitas condições de uso.

5. Verificar os acrílicos dos tetos das cabines dos elevadores, bem como o piso.

6. Verificar as sapatas das portas dos elevadores, substituindo-as quando danificadas.

7. Verificar as portas dos elevadores, alinhando-as quando necessário.

8. Verificar as lâmpadas e reatores existentes nos elevadores, tetos, gongos e lâmpadas sobre cabines.

9. Verificar todas as peças e lâmpadas que compõem as botoeiras.

10.Verificar o sistema de ventilação eletromecânica existente na cabine de cada elevador.

11. Verificar os exaustores existentes nas casas de máquinas.

EXTENSÃO DO FORNECIMENTO DE PEÇAS

1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, objeto da presente licitação, serão prestados com fornecimento de todas as peças, componentes e acessórios genuínos dos respectivos fabricantes, necessários ao adequado funcionamento dos elevadores. Não fazem parte da cobertura as seguintes peças e componentes: 

2. Instalações da casa de máquinas, passadiço e poço, circuitos para alimentação do quadro de força da casa de máquinas e respectivos dispositivos de proteção desse quadro, instalações de pára-raios, janelas, iluminação, sistema de ventilação ou exaustão forçada, extintor de incêndio (ressalvados os casos indicados no item 5.9. ), alvenaria e pinturas;

3. Aqueles oriundos de alterações de características originais ou, no caso de acessórios, substituição por outros de tecnologia mais recente, desde que tais alterações e substituições tenham sido solicitadas pela UFPel;

4. Todos cuja substituição seja necessária face à ocorrência de atos de vandalismo ou de incêndio, desde que esse último não tenha sido originado por falha na manutenção dos elevadores.

CLÁUSULA OITAVA- PREÇO

1. Pelos serviços ora contratados, pagará a quantia de R$            mensais, valor que será suportado através da Fonte           , conforme empenho n.º              .

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154183, Ptres 3311, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039, PI A4009G47.

CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado mensalmente, até 30 (trinta) dias, após a efetiva comprovação da realização dos serviços, através de ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras.

2. O pagamento fica condicionado à comprovação, pela contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, FGTS e mais todo e qualquer imposto e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

1. Rescinde-se, de pleno direito, o presente contrato se não cumpridas sua cláusulas e com a ocorrência de qualquer dos motivos elencados no Art. 78, da Lei 8.666/93.

2. A rescisão deste contrato pode ser:

2.1.
determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

2.2.
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

2.3.    judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

4.A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5.1.
Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO, AUMENTOS E SUPRESSÕES

1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

2       No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato pode ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93.

2.1.
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

2.2.
nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REPACTUAÇÂO


1. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

2. Será permitido a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.


3. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.


4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada

5. A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA

1. Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura deste instrumento, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

2. 
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel .

 3. A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

 4. Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas  e sanções previstas abaixo e das demais cominações legais.

2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

3. As sanções previstas nas alíneas "a”, e “c" e "b" poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

O foro competente para dirimir dúvidas emergentes do presente contrato, é o da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

Justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

CONTRATANTE  

 CONTRATADA.

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA
�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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